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Parte I – Cláusulas Jurídicas 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o Fornecimento de Gás 

Natural para os Edifícios Municipais do Concelho do Entroncamento  – Anexo 1. 

 
Artigo 2.º 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelas entidades 

convidadas, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada 

pela ordem que nele se dispõe.  

 
Artigo 3.º 

Duração do Contrato 

O contrato vigorará pelo prazo de 4 meses, com inicio após a notificação da adjudicação, ou 

até se atingir o valor contratual, sem prejuízo das obrigações que devam perdurar para além 

da cessação do contrato. 

 
Artigo 4.º 

Obrigações Principais do Fornecedor 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 

pontualidade próprios das melhores práticas.   

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Fornecer gás nos locais definidos no anexo A ao presente caderno de encargos, conforme 

as normas legais vigentes aplicáveis ao exercício da atividade, designadamente os parâmetros 

de qualidade de serviço definidos no Regulamento da Qualidade de Serviço e no Regulamento 

das Relações Comerciais, emitidos pela ERSE, os requisitos técnicos e níveis de serviço 

mínimos definidos neste Caderno de Encargos e demais documentos contratuais; 
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b) Disponibilizar registos de leituras de contagem de gás, quando aplicável, preferencialmente 

por tele-contagem com acesso via Web; 

c) Não alterar as condições de fornecimento fora dos casos previstos no caderno de encargos; 

d) Mediar e obter resposta esclarecedora, junto da entidade legalmente responsável pelo 

fornecimento do gás, em situações de falha de fornecimento ou de fornecimento sem a 

qualidade exigível pelo regulamentos aplicáveis, sendo da responsabilidade do fornecedor 

garantir o pagamento de eventuais indeminizações provenientes de danos e outros custos 

relacionados com a situação de ausência de fornecimento ou de fornecimento deficiente; 

e) Comunicar antecipadamente os factos que tornem total ou parcialmente impossível o 

fornecimento de gás ou o incumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos termos 

do contrato celebrado com a entidade adquirente; 

f) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução dos contratos e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

g) Comunicar a nomeação do gestor de cliente responsável pelo contrato; 

h) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de 

fornecimento de gás, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem;  

i) Manter sigilo e garantir a confidencialidade. 

3. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessárias e adequados à prestação 

de serviços, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa prestação de serviços a seu cargo. 

 

Artigo 5.º 

Informação e Sigilo 

1. O cocontratante deve prestar ao contraente público todas as informações que este lhe 

solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo o 

contraente público satisfazer os pedidos de informação formulados pelo cocontratante e que 

respeitem a elementos técnicos na sus posse cujo conhecimento se mostre necessário à 

execução do contrato.         

2. Salvo quando, por força do contrato, caiba ao cocontratante o exercício e poderes públicos, 

compete exclusivamente ao contraente a satisfação do direito à informação por parte de 

particulares sobre o teor do contrato e quaisquer aspetos da respetiva execução.                        

3. O contraente público e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a 

segredo nos termos da lei às quais tenham acesso por força da execução do contrato. 
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Artigo 6.º 

Patentes, Licenças e Marcas Registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou 

utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas.  

 
Artigo 7.º 

Alterações ao Contrato 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos 

os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.   

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, 

com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver 

introduzida a alteração;  

3. O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público.  

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, 

nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 
Artigo 8.º 

Preço Contratual 

1. Pelo cumprimento de todas as obrigações do adjudicatário, a entidade adjudicante obriga-

se a pagar ao adjudicatário, em função do consumo efetivamente verificado, os valores que 

resultam da aplicação do preço indexado ao TTF, de acordo com a proposta adjudicada 

acrescidos das tarifas aplicáveis definidas legalmente, nomeadamente: 

a) Termo Tarifário Fixo 

b) Tarifa de Acesso à Rede 

c) Capacidade de Entrada 

d) Taxa de Ocupação do Subsolo 

e) Ecovalor 

2. Entende-se por tarifas de acesso à rede os preços das componentes reguladas que sejam 

aprovadas pela ERSE e estejam em vigor no período de faturação 

3. Os preços máximos a apresentar pelas entidades fornecedoras não incluem IVA. 

 
Artigo 9.º 

Preço Base 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações objeto do contrato a celebrar é de 66.200,00€ + IVA à taxa legal em vigor: 
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- Desporto – 48.000,00€ + IVA à taxa legal em vigor; 

- Educação – 18.000,00€ + IVA à taxa legal em vigor; 

- Oficinas Municipais - 200,00€ + IVA à taxa legal em vigor. 

 
Artigo 10.º 

Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município do Entroncamento, nos termos das cláusulas anteriores, 

devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção nos serviços de  

contabilidade da respetiva fatura, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2. As faturas só poderão ser emitidas após a receção do respetivo compromisso a emitir 

trimestralmente, em função dos fundos disponíveis, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21/02 e 

do disposto no D.L. n.º 127/2012, de 21/06. 

3. As faturas não podem ultrapassar o valor máximo de compromisso. 

4. Em caso de discordância por parte do Município, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para o NIB indicado pelo adjudicatário. 

 
Artigo 11.º 

Resolução por Parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos: 

a) pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato; 

b) pelo incumprimento dos requisitos referentes aos meios técnicos, materiais e humanos 

necessários ao desenvolvimento do objeto do presente fornecimento. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pelo contraente público. 

  
Artigo 12.º 

Resolução por Parte do Adjudicatário 
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1 . Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais 

de 50% do preço contratual, excluindo juros; 

2. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, 

salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de 

mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato.  

 

Artigo 13.º 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa fé na execução do contrato e a não exercer os direitos 

nele previstos, ou na lei, de forma abusiva.  

 
Artigo 14.º 

Uso de Sinais Distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e 

outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento 

escrito.  

 Artigo 15.º 

Cessão da Posição Contratual 

O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos de autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 

  b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, e se tem 

capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

 

Artigo 16.º 

Subcontratação 

1. O contrato tem carácter intuitu personae, pelo que o adjudicatário não pode subcontratar, 

no todo ou em parte, a execução do seu objeto. 
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2. Excetua-se da proibição do número anterior a subcontratação que seja objeto de autorização 

prévia e por escrito da entidade adjudicante.  

3. Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável pela 

prestação dos serviços objeto do contrato.  

Artigo 17.º 

Caução 

Não é exigível caução para o procedimento em causa, de harmonia com o previsto na alínea 

a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. Também não se prevê a retenção do valor dos pagamentos 

conforme admissível pelo n.º 3 do referido artigo. 

 
Artigo 18.º 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulado o Tribunal Administrativo 

de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 19.º 

Comunicações e Notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 
Artigo 20.º 

Legislação Aplicável 

Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código 

dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a lei 

portuguesa.  
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Parte II – Especificações Técnicas 

 
Artigo 21.º 

Aquisição de Fornecimento de Gás 

O contrato a celebrar prevê o fornecimento contínuo de Gás Natural Canalizado (KW) nas 

Instalações do Município do Entroncamento. 

 

Artigo 22.º 

Locais de Consumo 

1. Os produtos e serviços objeto do presente contrato são fornecidos nos locais mencionados 

no anexo I. 

2. A lista de edifícios apresentada poderá ao longo do contrato sofrer alterações, quer com a 

entrada de novas instalações, quer com a saída de outras. 

 

Artigo 23.º 

Condições de Fornecimento 

1. O fornecimento é contínuo e implica ligação à rede canalizada de distribuição de Gás 

Natural para as instalações e nos termos indicados pela entidade adjudicante. 

2. O consumo indicado é meramente indicativo, não vinculando a entidade adjudicante à sua 

efetiva aquisição. 

3. A entidade fornecedora deverá disponibilizar os serviços adequados para encomendas, 

reporte de anomalias resultantes do abastecimento, esclarecimento de eventuais e, se for o 

caso, solicitação de apoio técnico, que deverá assegurar: 

a) Contactos telefónicos específicos (por assunto), durante os dias úteis, no período das 

09h00 às 17h30; 

b) Um endereço de correio eletrónico; 

c) Número de emergência para contacto telefónico, disponível 24 horas por dia; 

d) Os serviços de um piquete de emergência disponível 24 horas por dia; e 

e) O registo, com um indicador único, de qualquer ocorrência comunicada. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

Jorge Manuel Alves de Faria 

 



ANEXO I 

 

 

 

LOTE 1 - GÁS NATURAL 

LOCAL MORADA CUI Escalão CONSUMO (Kwh) 

Campos Sintéticos Av. Forças Armadas – Balneários PT1604000003736146VV 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 
11 667 

Campos Ténis R. João Chagas PT1604000003739034MF 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 
14 667 

Polidesportivo Complexo Desportivo Bonito-Polidesportivo PT1604000003703718XL 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 
33 333 

Piscinas Complexo Desportivo Bonito PT1604000003704514EX  mensal > = 100 001 233 333 

Campo Jogos R. João Chagas S/N PT1604000003741178YN 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 5 333 

Escola Zona Verde R. Eng. Mário Costa PT1604000003742349BX 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 
16 667 

Escola do Bonito R. Ferreira de Castro / Almada Negreiros PT1604000003743530QH 
(1 001 a 10 000 m3/ano)BP 

Escalão 4 
26 667 

Centro Escolar Sul Av. tejo S/N PT1604000003738431WW (1 001 a 10 000 m3/ano)BP 
Escalão 4 

40 000 

Oficinas Municipais R. Afonso de Albuquerque – Oficinas PT1604000003736197LE (1 a 220 m3/ano)BP Escalão 1 500 
     

TOTAL 382 167 
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